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			O orçamento público é a forma política, técnica e legal de como a cidadania deve de fato ocorrer na sociedade e ausentar-se e não intervir nesse processo é ser, na prática, um não cidadão.


			(Alfredo Sérgio Ribas dos Santos, 2021).


			A parte do povo que apoia e identifica-se com qualquer governo que desrespeite a Democracia, o Estado Democrático de Direito e a Justiça deve ser vencida na luta política e social pela outra parte desse mesmo povo para que os mencionados princípios prevaleçam.


			As benesses governamentais ilegais, imorais e irregulares, a arrogância, a depredação ambiental, a discriminação, a ganância, a ignorância, a injustiça e o preconceito devem ser eliminados em quaisquer sociedades e períodos históricos, pois não existem justificativas, de qualquer ordem para a sua existência.


			(Alfredo Sérgio Ribas dos Santos, 2021).


			Os filósofos têm apenas interpretado o mundo de maneiras diferentes; a questão, porém, é transformá-lo.


			(Karl Marx; Frederick Engels, 2007).


		




		

			APRESENTAÇÃO


			Nós, como cidadãos, desempenhamos um papel fundamental no tecido social, regidos por direitos e deveres consagrados na Constituição Federal. No entanto a realidade é mais complexa e nossa cidadania manifesta-se, principalmente, nos contornos traçados pelo orçamento público, que decide como serão alocados recursos financeiros, definindo prioridades sociais e econômicas por meio da tributação.


			Este livro explora essa intrincada relação entre cidadania e orçamento público, com um enfoque específico no contexto paulista. Aqui, a cidadania materializa-se por meio do financiamento da educação, um pilar essencial para o desenvolvimento social. O livro mergulha nos meandros do financiamento público da educação no estado de São Paulo durante o período de 2007 a 2018, com um olhar atento para o papel crucial desempenhado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP) e pelo Ministério Público de Contas do Estado de São Paulo (MPC-SP).


			Em um país onde os recursos públicos são originados dos impostos pagos por cidadãos comuns e empresas, a viabilização das políticas públicas depende diretamente da gestão e da aplicação adequada desses recursos. O livro investiga como as decisões tomadas no âmbito do orçamento público impactaram a educação, especialmente quanto à rubrica Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), que compreende alicerces fundamentais para a promoção da educação básica.


			Em um panorama político, técnico e jurídico, o TCESP e o MPC-SP emergem como atores-chave na fiscalização e no monitoramento do uso dos recursos públicos destinados à educação. Suas análises e pareceres não apenas moldam o destino das contas públicas do governo estadual paulista, como também delineiam os rumos do sistema educacional (rede de ensino estadual paulista).


			Com base em uma abordagem metodológica qualiquantitativa de dados oficiais de balanços orçamentários do Governo do Estado de São Paulo e de documentos emitidos pelos órgãos de controle (TCESP e MPC-SP), e entrevistas semiestruturadas, este livro desvenda os caminhos percorridos pelos conselheiros do TCESP e os procuradores do MPC-SP em sua avaliação dos balanços orçamentários, explorando como suas visões técnicas, legais e políticas influenciaram a aprovação (ou não) das contas governamentais.


			Ao examinar as complexas questões do financiamento público da educação, esta obra busca entender por que, apesar da aplicação dos percentuais definidos em lei, problemas estruturais persistem no sistema educacional estadual. Ela também examina o contexto mais amplo, incluindo a securitização de créditos, dívida ativa e renúncia fiscal, e como esses fatores interagem para moldar a dinâmica dos recursos financeiros.


			Neste livro, convidamos você a embarcar em uma jornada pela intricada teia do financiamento da educação pública no orçamento estadual paulista. Ao desvendar os mecanismos, os desafios e as implicações das decisões tomadas no âmbito do orçamento, esperamos fornecer um entendimento mais profundo sobre a maneira como a cidadania, a educação e a gestão de recursos entrelaçam-se em nosso contexto sociopolítico, promovendo uma reflexão fundamental sobre nosso papel como cidadãos e agentes da mudança na construção de uma sociedade mais justa e inclusiva.
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			INTRODUÇÃO


			Nós somos cidadãos com direitos e deveres, assim está descrito e definido na Constituição Federal. Todavia, se tudo se resumisse a essa afirmação, estariam resolvidos nossos problemas e a nossa cidadania estaria plenamente assegurada.


			Na realidade, a cidadania brasileira materializa-se, em grande parte, dentro dos limites definidos no orçamento público, o qual estabelece quais áreas e segmentos sociais e econômicos receberão recursos financeiros e quais outros setores da sociedade custearão com impostos, taxas e contribuições (tributos) os projetos e programas definidos no referido orçamento.


			Dessa forma, a cidadania não pode ser entendida fora da dinâmica do orçamento público e todas as pessoas (físicas e jurídicas), de maneira direta ou indireta, atuam nesse processo com o pagamento de tributos (impostos, taxas e contribuições) em todos os segmentos da economia, em especial na produção, na distribuição, no consumo, na renda, no patrimônio e nas transações financeiras.


			Os cidadãos comuns e as empresas públicas e privadas, ao comprarem qualquer produto ou serviço, pagam tributos, atuando na viabilização do orçamento público, pois geram receitas tributárias e não tributárias. Com essas receitas, os poderes executivos (federal, estaduais e municipais) devem pagar as despesas e financiar as diversas áreas e segmentos, em especial as sociais, com destaque para a educação pública.


			A educação pública no Brasil possui mecanismos específicos de financiamento, pois os poderes executivos devem aplicar percentuais determinados, sendo, no mínimo, de 18% da União e 25% dos estados, Distrito Federal e municípios, das receitas resultantes de impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE). Assim, a sociedade como um todo contribui direta e indiretamente com a constituição do orçamento público e, por conseguinte, promove o financiamento da educação pública.


			A corrupção, a sonegação fiscal e os desvios no processo arrecadatório e na aplicação incorreta e ilegal dos recursos financeiros por parte dos poderes executivos produzem danos na gestão dos orçamentos públicos e na consecução das políticas públicas. Todavia, existem instituições, como os Tribunais de Contas (estaduais, municipais e da União) e os respectivos Ministérios Públicos de Contas, que podem e devem ser acionados para que os recursos financeiros definidos nos orçamentos públicos sejam aplicados nos parâmetros definidos nas leis orçamentárias, quais sejam: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA). Essa última é a que define de forma explícita e detalhada o orçamento público com base nas premissas estabelecidas nas duas primeiras.


			Cabe mencionar que a atuação dos referidos órgãos de controle (Tribunais de Contas e os Ministérios Públicos de Contas) ocorre dentro de dinâmicas políticas, técnicas e legais. Sendo assim, esses órgãos são institucionalmente relevantes e são constituídos por pessoas e grupos com interesses políticos e técnicos que influenciam na atuação profissional e pessoal de seus membros. A atuação desses órgãos de controle não pode ser compreendida apenas e exclusivamente do ponto de vista estritamente técnico e legal. Eles pautam-se na análise da execução dos orçamentos públicos, em âmbitos federal, estadual e municipal. A dinâmica interna desses órgãos de controle expressa-se na definição de suas prioridades a partir de opções políticas institucionais e individuais e manifesta-se na atuação dos conselheiros e procuradores, dos Tribunais de Contas e Ministérios Públicos de Contas, respectivamente.


			Em suma, os Tribunais de Contas e os Ministérios Públicos de Contas podem e devem ser preservados e garantidos em seu pleno funcionamento dentro dos marcos legais estabelecidos, como órgãos de controle dos poderes executivos, mas deve-se considerar que eles sofrem pressões políticas internas e externas na análise e na avaliação dos orçamentos públicos.


			A dinâmica dos orçamentos públicos, em alguns estados e municípios brasileiros, passou a concorrer com outra estrutura dentro das finanças públicas, que é o processo de securitização de créditos. Esse processo, por sua vez, ocorre na forma de transferência ao mercado financeiro dos ganhos com a aquisição e a gestão da arrecadação dos recursos tributários e não tributários dos poderes executivos.


			Em outras palavras, a securitização de créditos traduz-se na negociação das arrecadações tributárias e não tributárias, atuais e futuras, dos poderes executivos, sendo realizada por empresas públicas e privadas que redirecionam os recursos financeiros arrecadados dos tributos para o mercado financeiro, dentro de determinados marcos legais, desviando o fluxo normal desses recursos financeiros tributários e não tributários para fora da estrutura do orçamento público. Esse processo de securitização de créditos retira recursos financeiros do orçamento público e canaliza-os para empresas do mercado financeiro, comprometendo a gestão financeira das políticas públicas.


			Os estados de São Paulo e Minas Gerais, por intermédio das empresas Companhia Paulista de Securitização (CPSEC) e MGi Participações S/A, respectivamente, e os municípios de Belo Horizonte/MG e do Rio de Janeiro/RJ, sob a gestão da PBH Ativos S/A e da Companhia Carioca de Securitização S/A – Rio Securitização, nessa ordem, utilizam-se dessas empresas públicas criadas para a gestão da securitização de créditos com o intuito de repassar os recursos financeiros para o mercado financeiro que compram esses créditos de forma muitas vezes não transparente e, em alguns casos, ilegais.


			Outro aspecto dentro do orçamento público é a questão da dívida ativa, que se refere aos débitos tributários e não tributários que as pessoas físicas e jurídicas devem aos poderes executivos. Em suma, são créditos (receitas tributárias e receitas não tributárias) que devem ser pagos pelos devedores (pessoas físicas e jurídicas) ao credor (Poder Executivo). Nas legislações orçamentárias (PPA, LDO e LOA) que norteiam a elaboração do orçamento público são definidos os parâmetros pelos quais ocorrerão a cobrança, a não cobrança e a renegociação dessa dívida e suas implicações técnicas e legais.


			No estado de São Paulo, a dívida ativa perfazia, no ano de 2018, o montante de aproximadamente 396 bilhões de reais. Esse volume de recursos financeiros deixa de financiar as políticas públicas em geral, em especial a educação pública, em virtude da decisão política dos poderes executivos e legislativos de cobrar, não cobrar ou renegociar a dívida ativa.


			Os poderes executivos e legislativos podem, com base nas legislações que regem o orçamento público, instituir mecanismos de renúncia fiscal, que consiste basicamente em perdoar, isentar ou deixar de cobrar as dívidas existentes das pessoas físicas e jurídicas, dentro de determinados critérios legais previamente estabelecidos. A dívida ativa não cobrada e a renúncia fiscal são expedientes que comprometem as finanças públicas, pois são recursos financeiros que os poderes executivos deixam de arrecadar e, consequentemente, não aplicarão no financiamento das políticas públicas, sobretudo na educação pública.


			A alienação, a desinformação, o conhecimento não científico, o desinteresse, a apatia e a ignorância por parte dos cidadãos apenas reforçam os desvios dos recursos públicos em detrimento dos serviços sociais e da cidadania no sentido pleno dessa concepção de atuação política.


			Os cidadãos em geral, e os servidores públicos em particular, devem se interessar pelos assuntos apresentados (orçamento público, financiamento da educação, securitização de créditos, dívida ativa e renúncia fiscal) para que, nos momentos das eleições dos poderes executivos e legislativos, escolham políticos que atendam aos interesses e às necessidades do conjunto da população. É nas eleições tanto para cargos do executivo quanto para cargos do legislativo que a população brasileira em geral exerce sua primeira atuação, sua primeira interferência nas políticas públicas definidas para o Brasil. As demais atuações devem estar relacionadas à cobrança na execução dessas políticas para que atendam cada vez mais e melhor à população brasileira.


			A atuação política dos cidadãos pode e deve pautar-se com vista a concretizar o princípio e o significado da ideia de cidadania, caso contrário o debate público ocorrerá com base em questões superficiais e alienantes, e não com o intuito de aperfeiçoar-se o entendimento da real dinâmica do orçamento público e de seus desdobramentos no exercício pleno da cidadania.


			O orçamento público é a forma política, técnica e legal de como a cidadania deve ocorrer na sociedade, e ausentar-se e não intervir nesse processo é ser, na prática, um não cidadão. O orçamento público expressa parte da riqueza material da sociedade e é gerido pelo respectivo Poder Executivo. Assim, é a sociedade que deve definir as prioridades no uso dos recursos financeiros produzidos por ela coletivamente.


			Há mecanismos legais e políticos para a participação da sociedade na concepção, na elaboração e na realização do orçamento público, que são as chamadas audiências públicas, mas também deve ocorrer a pressão política junto aos poderes executivos e legislativos, que a própria sociedade escolheu nas urnas pelo voto, sendo essa uma das principais formas de atuação política que definem a nossa cidadania.


			Cabe destacar a importância dos sindicatos, das federações, das confederações, das centrais sindicais, da imprensa, das mídias sociais, da sociedade civil organizada e dos partidos políticos para a divulgação, a análise e a discussão dos procedimentos que envolvem a elaboração e a execução do orçamento público em todos os níveis de governo.


			O exercício da cidadania não pode ser entendido como slogan ou mera intencionalidade, mas como prática social cotidiana em todos os espaços da sociedade, e o orçamento público é um desses espaços.


			A partir dessas considerações preliminares, no presente livro, originário do relatório de pós-doutorado realizado na Escola de Artes, Ciências e Humanidades da Universidade de São Paulo (EACH-USP) no ano de 2022, buscou-se apresentar uma análise de pareceres emitidos por conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP) e manifestações de procuradores do Ministério Público de Contas do Estado de São Paulo (MPC-SP), relativos às despesas inscritas em face da rubrica MDE expressos nos orçamentos públicos realizados, também denominados de Balanço Geral do Governo do Estado de São Paulo (BGGESP), no contexto histórico de 2007 a 2018. O objetivo foi verificar e demonstrar como os conselheiros (TCESP) e os procuradores (MPC-SP), ao analisarem os BGGESP e a rubrica MDE, utilizam-se de determinadas concepções técnicas, jurídico/legais e políticas para proporem a aprovação total ou parcial, ou mesmo a rejeição das contas do GESP, no período de 2007 a 2018. Destaca-se que o foco foi na educação básica pública estadual paulista, pois já existem análises que abordam a sistemática do financiamento da educação privada. Para essa verificação a base foi o disposto na Constituição Federal, artigo 212, na Constituição do Estado de São Paulo, no artigo 255, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) n.º 9.394/1996, nos artigos 69, 70 e 71, e no Parecer CNE/CP n.º 26/1997, do Conselho Nacional de Educação/Conselho Pleno (CNE/CP).


			É mister salientar que as análises realizadas pelo TCESP e manifestações do MPC-SP devem considerar os recursos financeiros oriundos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) e do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), assim como aqueles que atendem ao disposto no artigo 255 da Constituição do Estado de São Paulo, que define a aplicação mínima de 30% da receita líquida de impostos em MDE; no artigo 212 da Constituição Federal e no artigo 69 da LDB (Lei n.º 9.394/1996), que estabelecem o mínimo de 25%; nos artigos 70 e 71 também da LDB, que estipulam o que pode e o que não pode ser considerado MDE; e no Parecer n.º 26/1997, do Conselho Nacional de Educação/Conselho Pleno (CNE/CP), que interpreta o financiamento da educação no âmbito da LDB.
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